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Despacho n.o 4006/2007

Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento
em seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração
expressa, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto:

Quadro de sargentos MELECA:

SCH MELECA Q (029359-J) José Manuel Cana Verde Casquinha,
BALUM.

Conta esta situação desde 15 de Dezembro de 2006.

15 de Dezembro de 2006. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, Luís Filipe Montes Palma de Figueiredo,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 4007/2007

Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento
em seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração
expressa, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 197-A/2003, de 30 de Agosto, e 166/2005, de 23 de
Setembro, considerando os n.os 3 e 6 do artigo 3.o do mesmo diploma:

Quadro de sargentos MARME:

SCH MARME Q-e (033801-L) Américo José Marques do Rego Sa-
raiva, AT 1.

Conta esta situação desde 31 de Janeiro de 2007.

31 de Janeiro de 2007. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, Américo Vilarinho Fernandes Alves,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 4008/2007

Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento
em seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração
expressa, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 197-A/2003, de 30 de Agosto, e 166/2005, de 23
de Setembro, considerando os n.os 3 e 6 do artigo 3.o do mesmo diploma:

Quadro de sargentos ABST:

SMOR ABST ADCN-e (013320-F) Orlando Augusto Tavares Mota,
CASO.

Conta esta situação desde 31 de Janeiro de 2007.

31 de Janeiro de 2007. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, Américo Vilarinho Fernandes Alves,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 4009/2007

Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o primei-
ro-cabo em regime de contrato em seguida mencionado tenha o posto
que lhe vai indicado, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas, respectivamente, no artigo 56.o e na alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 305.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto:

Cabo-adjunto:

1CAB OPSAS 131102-G, Sónia Maria de Almeida Silva, BA 5.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 18 de Junho
de 2006.

Fica colocado na respectiva lista de antiguidade imediatamente à es-
querda do CADJ OPSAS 131147-G, Sérgio Carlos Ferreira Gaspar.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

5 de Fevereiro de 2007. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, Américo Vilarinho Fernandes Alves,
MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho (extracto) n.o 4010/2007

Por despacho de 6 de Fevereiro de 2007 do director nacional-ad-
junto da Polícia Judiciária, Dr. Baltazar Pinto, foram António da
Rocha de Almeida e José Manuel Rodrigues Mourato, especialistas-
-adjuntos do escalão 5 do quadro da Polícia Judiciária, promovidos,
após procedimento interno de selecção, a especialistas-adjuntos do
escalão 6 do mesmo quadro. (Não estão sujeitos a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2007. — O Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, Domingos António Simões Baptista.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
do Ordenamento do Território e das Cidades

Despacho n.o 4011/2007

Pretende a Câmara Municipal da Batalha dar continuidade ao desig-
nado «Projecto de requalificação das margens do rio Lena», na mar-
gem nascente do rio Lena entre a Rua da Ponte Nova e a Avenida
dos Descobrimentos, no concelho da Batalha, executando o projecto
de criação de um parque verde e de construção de um arruamento
ao longo deste, designado por variante nascente, numa área total
de 21 617,20 m2.

Não estão incluídos no presente projecto os atravessamentos pre-
vistos no rio (pontes), para os quais será desenvolvido um projecto
específico, a aprovar pela Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Centro, que acautele que a implantação prevista
e a solução estrutural encontrada não constituam obstáculo à livre
circulação das águas em situação de cheia.

Contudo, para a execução do parque urbano e do arruamento a
Câmara Municipal necessita de utilizar terrenos que integram a
Reserva Ecológica Nacional (REN), por força da delimitação cons-
tante da Resolução do Conselho de Ministros n.o 116/95, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 253, de 2 de Novembro de
1995.

Considerando que o projecto traduz uma intenção clara de valo-
rização do rio Lena, através da criação de zonas verdes de recreio
e lazer, enquadrando-se num conjunto de intervenções já desenvol-
vidas pela autarquia ao longo das suas margens, nomeadamente o
Jardim do Lena e o Jardim da Cerca;

Considerando que é dada continuidade ao tratamento que já foi
efectuado na margem imediatamente oposta, através da criação de
um parque urbano, com a instalação de um conjunto de estruturas
e equipamentos de recreio, lazer e desporto;

Considerando ainda que a construção do arruamento ao longo do
parque urbano tem por principal objectivo a constituição de uma
via alternativa à circulação automóvel na Rua da Freiria, que apresenta
actualmente um perfil exíguo e tráfego intenso, inadequados face à
localização próxima dos equipamentos escolares e do centro de saúde,
permitindo assim retirar do centro da vila parte significativa do tráfego
vindo de Norte;

Considerando a importância das obras propostas para a melhoria
da qualidade ambiental e das condições de circulação e de segurança
rodoviárias no centro da vila da Batalha, bem como para a qualificação
e valorização da linha de água e das suas margens;

Considerando a fundamentação apresentada pela Câmara Muni-
cipal da Batalha quanto à utilidade pública do projecto;

Considerando que a proposta se adequa à probabilidade de ocor-
rência de cheias e permite a valorização da frente urbana ribeirinha,
conforme referido pelo Instituto da Água no seu parecer;

Considerando que as disposições do Plano Director Municipal da
Batalha não obstam à concretização do projecto;

Considerando ainda o parecer favorável condicionado emitido pela
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro,
que conclui que face à natureza das intervenções propostas, não é
posta em causa a permanência dos recursos, valores e processos bio-
lógicos que a REN pretende preservar;

Considerando que, previamente à concretização do projecto, deve-
rão ser cumpridas as seguintes medidas de minimização:

Manutenção, tanto quanto o possível, da permeabilidade da área,
devendo proceder-se à substituição de grande parte dos pavimentos




